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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
ALTERAÇÃO DA DISCIPLINA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO. DESNECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Na origem, cuida-se Mandado de Segurança impetrado pelo Sindicato dos Auditores 
Fiscais de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – 
SINDICONTAS, pretendendo a declaração de nulidade de ato do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina, por meio do qual foi alterado o regramento de concessão do 
auxílio-educação, benefício pago aos servidores daquela Corte de contas.
III - O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça segundo a qual é admitido à Administração alterar a disciplina das 
verbas indenizatórias, ainda que para restringi-las, medida que não importa violação 
aos princípios do direito adquirido e da irredutibilidade de vencimentos, tendo em vista 
a transitoriedade de tais vantagens e a inexistência de direito à manutenção de regime 
jurídico pelo servidor público.
IV - Não existindo direito adquirido a verbas de natureza indenizatória, não há 
malferimento às garantias do contraditório e da ampla defesa a superveniente limitação 
ao benefício pretendido sem a prévia instauração de processo administrativo para ouvir 
os servidores potencialmente interessados, porquanto imposta de modo geral a toda a 
categoria e no uso da discricionariedade inerente ao poder regulamentar reservado à 
Administração.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno desta Corte, negou provimento ao Recurso Ordinário com fundamento na 
jurisprudência desta Corte quanto à ausência de direito adquirido a regime 
remuneratório.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a natureza indenizatória do auxílio-
alimentação e a ausência de direito dos servidores à manutenção de regime jurídico 
remuneratório não eximem a Administração do dever de observar o devido processo 
legal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 968/974e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Estatuto 
Processual de 2015.

Não assiste razão à parte Agravante.
Consoante registrado na decisão monocrática, a Corte de origem 

denegou a segurança sob os seguintes fundamentos:

 

Quando do julgamento do análogo Mandado de Segurança n. 5002173- 
34.2021.8.24.0000, votei no sentido de conceder apenas em parte ordem.

Porém, premido pela decisão da maioria dos meus pares, restei vencido, 
devendo, então, por acato ao art. 926 do CPC, entregar a prestação 
jurisdicional equânime ao presente caso, confirmando a denegação da 
ordem em idêntica situação consolidada naquele precedente.

Assim, sem rodeios, adoto o excerto de lavra do Desembargador Hélio do 
Valle Pereira, ainda que ressalvado posicionamento pessoal em sentido 
contrário (pela indispensável formação de processo administrativo, apto a 
proporcionar a ampla defesa e contraditório).

Ademais, em linhas gerais, no julgamento externado pelo Desembargador 
Hélio do Valle Pereira, na sessão do dia 26/05/2021, sua intelecção 
centrou-se na assertiva de que a legislação matriz para concessão do 
auxílio objetado abarcava apenas os infantes até a idade constante no 
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Estatuto do Servidores Estaduais, não podendo norma particularizada do 
TCE extravagar tal alcance, ao ponto de abranger, por exemplo, as 
crianças em grau de ensino médio, representando com isto a transposição 
da baliza primária (a gênese da norma previa uma idade, o TCE foi além), 
em flagrante afronta constitucional.

 

De fato, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte segundo a qual é admitido à Administração alterar a 
disciplina das verbas indenizatórias, ainda que para restringi-las, medida que não 
importa violação aos princípios do direito adquirido e da irredutibilidade de 
vencimentos, tendo em vista a transitoriedade de tais vantagens e a inexistência de 
direito à manutenção de regime jurídico pelo servidor público, como demonstram os 
seguintes julgados:

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESSARCIMENTO DE 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE. FIXAÇÃO DE VALOR PER CAPITA. 
OBSERVÂNCIA POR TODOS OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL. ATO PRATICADO PELO SECRETÁRIO DE RECURSOS 
HUMANOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO. DEFESA DO ATO PELO MINISTRO. RELAÇÃO DE 
SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA DIRETA. ENCAMPAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MINISTRO DE ESTADO. 
ART. 230 DA LEI Nº 8.112/1990. RESSARCIMENTO PARCIAL DAS 
DESPESAS EFETUADAS COM PLANO DE SAÚDE. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. ALTERAÇÃO DO VALOR DO REEMBOLSO. 
POSSIBILIDADE. PRETENDIDA MANUTENÇÃO DE DETERMINADO 
VALOR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE.

1. O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao 
promover, nas informações, a defesa do ato praticado por autoridade 
administrativa que a ele estava subordinada - no caso, o Secretário de 
Recursos Humanos do próprio ministério -, acabou por encampar o 
referido ato, configurando a sua legitimidade passiva ad causam.

2. A assistência à saúde do servidor regido pela Lei nº 8.112/1990 será 
prestada, a teor do seu art. 230, pelo Sistema Único de Saúde - SUS, 
cabendo, também, à administração pública prover essa assistência, mas 
em caráter suplementar, mediante prestação direta de serviços pelo órgão 
ou entidade, assinatura de convênios ou contratos com operadoras de 
plano de assistência à saúde, ou, ainda, sob a forma de ressarcimento 
parcial das despesas efetuadas pelo servidor a esse título, com caráter 
indenizatório.

3. Não há, na Lei nº 8.112/1990, a garantia de que o valor desembolsado 
pelo servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde será 
integralmente ressarcido, tampouco faz a norma distinção entre faixas 
etárias ou condições pessoais dos beneficiários.

4. Devido à natureza indenizatória do reembolso, a administração, sujeita 
a limites orçamentários, pode alterar o valor por ela estabelecido, para 
mais ou para menos, sem que isso importe em violação aos princípios do 
direito adquirido ou àquele que assegura a irredutibilidade de 
vencimentos.

5. Segurança denegada.

(MS 14.511/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 21/06/2012, destaque meu)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
SUPRESSÃO. LEI N. 5.859/99. VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA 
E TRANSITÓRIA. PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL. 
ALCANÇA APENAS AS VANTAGENS PERMANENTES. DIREITO 
ADQUIRIDO INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A orientação jurisprudencial desta Corte já se firmou no sentido de que o 
auxílio-alimentação constitui verba de natureza indenizatória e transitória, 
paga ao servidor público com a finalidade de cobrir gastos com refeições, 
por conseguinte, não se incorpora aos vencimentos.

- Não há razão para se invocar direito adquirido, nem tampouco a 
preservação dessa vantagem como forma de observância ao princípio da 
irredutibilidade vencimental, pois somente as vantagens permanentes 
compõem os vencimentos do servidor e são resguardadas pela garantia 
de irredutibilidade.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS 18.127/ES, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 20/08/2015, DJe 10/09/2015, destaque meu).

 

 

Com efeito, inexistindo direito adquirido a verbas de natureza 
indenizatória, não há malferimento às garantias do contraditório e da ampla defesa a 
superveniente limitação ao benefício pretendido sem a prévia instauração de processo 
administrativo para ouvir os servidores potencialmente interessados, porquanto imposta 
de modo geral a toda a categoria e no uso da discricionariedade inerente ao poder 
regulamentar reservado à Administração.

Não se tratou de mera supressão de vantagem direcionada a um ou mais 
servidores determinados, mas alteração no próprio regramento jurídico da verba 
indenizatória, impondo-se nova disciplina a partir de então.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é pacífica no 
sentido de não possuírem, os servidores públicos, direito adquirido a regime jurídico 
remuneratório, devendo ser assegurada apenas a irredutibilidade dos vencimentos, nos 
quais, como visto, não se incluem as parcelas de natureza indenizatória.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REGIME JURÍDICO. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.

1. A ausência de prequestionamento da matéria impede o conhecimento 
do apelo especial, conforme súmulas 282 e 386 do STF e 211 deste STJ.
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2. O Supremo Tribunal Federal, no exame do RE 563.965/RN, com 
repercussão geral, reafirmou a jurisprudência de que não há direito 
adquirido a regime jurídico ou a fórmula de composição da remuneração 
dos servidores públicos, desde que assegurada a irredutibilidade de 
vencimentos.

3. No mesmo sentido, o STJ já sedimentou que, ?consoante 
jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, o 
servidor público não possui direito adquirido à permanência no regime 
jurídico funcional anterior nem à preservação de determinado regime de 
cálculo de vencimentos ou proventos (...)? (AgInt no RMS 56.816/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 
21/09/2020, DJe 23/09/2020).

4. Hipótese em que, embora os insurgentes afirmem não se tratar de 
alegação de direito adquirido, defendem, na prática, exatamente a 
manutenção da situação jurídica anterior, que lhes seria favorável, 
buscando valer-se da nova lei sem, no entanto, submeterem-se às 
renúncias ali previstas.

5. No caso, a parte recorrente em momento algum infirmou 
especificamente o fundamento do acórdão recorrido sobre a ausência de 
prova de qualquer irredutibilidade de vencimentos provocada pela nova 
lei, sendo também aplicáveis ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF 6. 
Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1528439/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 08/09/2021, destaque 
meu).

 

Quanto à incompetência do Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina para suspender o auxílio-educação, observo que, 
posteriormente ao ato impugnado, o Pleno daquela Corte de Contas editou a 
Resolução n. TC-170/2021, dando novo regramento à vantagem, limitando-a à creche 
e à pré-escola, além de ratificar a suspensão do pagamento estabelecida no ato coator 
(fls. 382/383e), inexistindo, portanto, qualquer ilegalidade nesse aspecto.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
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tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 67.969 / SC
Número Registro: 2021/0380280-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5002173-34.2021.8.24.0000 50021733420218240000 5002173342021824000050116031020218240000
50116031020218240000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DE SC
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

SAMIR ALVES DOS SANTOS JÚNIOR - SC053162
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FERNANDA DONADEL DA SILVA E OUTRO(S) - SC042460

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DE SC
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

SAMIR ALVES DOS SANTOS JÚNIOR - SC053162
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : FERNANDA DONADEL DA SILVA E OUTRO(S) - SC042460

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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